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Coordenação-Geral de Tributação 
       

 

Solução de Consulta  nº  263 - Cosit 

Data 29 de maio de 2017 

Processo       

Interessado       

CNPJ/CPF       

 

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL  

RETENÇÕES. 

As pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional deverão fazer a 
retenção na fonte do IR nos pagamentos efetuados ou creditados a outras 
pessoas jurídicas (não optantes pelo Simples Nacional) pela prestação de 
serviços de limpeza, conservação, segurança, vigilância e por locação de 
mão-de-obra. 

Dispositivos Legais: Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 13º, § 1º; IN 
RFB nº 765, de 2007, art. 1º; Decreto nº 3000, de 1999, arts. 647 a 652. 

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA  

Não produz efeitos a consulta formulada quando o fato estiver disciplinado 
em ato normativo publicado na Imprensa Oficial antes de sua 
apresentação. 

Não produz efeitos a consulta formulada quando o fato estiver definido ou 
declarado em disposição literal de lei. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB Nº 1.396, de 2013, art. 18, 
incisos VII e IX.  

 

Relatório 

A pessoa jurídica acima identificada dirige-se a este órgão buscando 
esclarecimentos sobre o Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional). 

2.  Informa que é pessoa jurídica de direito privado dedicada às atividades de 
transporte de valores, vigilância e segurança privada, sujeitas à retenção na fonte de tributos 
federais (Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF; Contribuição para os Programas de 
Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/Pasep; Contribuição 
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para o Financiamento da Seguridade Social – Cofins e Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido - CSLL). 

3.  Relata que no exercício de seu objeto social presta serviços a pessoas jurídicas 
optantes pelo Simples Nacional, sede em que persiste dúvida a respeito da obrigação de 
retenção dos ditos tributos por estas empresas tomadoras. 

4.  Cita que a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, ao enumerar 
os tributos incluídos e os excluídos da arrecadação unificada do Simples Nacional, deixa de 
citar expressamente no caput e no § 1º do art. 13 a hipótese de retenção dos tributos em 
comento e, por sua vez, o art. 29 apenas se refere ao prestador de serviços optante pelo 
Simples. 

5.  Por fim, questiona: 

“Tendo em vista a legislação tributária vigente, os tomadores de serviço 
da Consulente que sejam optantes pelo Simples Nacional devem efetuar a 
retenção na fonte de Imposto de Renda? Com base em que fundamentação 
legal? 

Tendo em vista a legislação tributária vigente, os tomadores de serviço da 
Consulente que sejam optantes pelo Simples Nacional devem efetuar a 
retenção na fonte de PIS/COFINS/CSLL? Com base em que 
fundamentação legal?”. 

Fundamentos 

6.  O instituto da consulta sobre a interpretação da legislação tributária, relativa aos 
tributos administrados pela Receita Federal do Brasil (RFB), subordina-se ao disposto nos arts. 
46 a 53 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, e nos arts. 48 a 50 da Lei nº 9.430, de 27 
de dezembro de 1996, regulamentados pela Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 16 de 
setembro de 2013. 

7.  Preliminarmente, cabe esclarecer que a Solução de Consulta não se presta a 
verificar a exatidão dos fatos apresentados pela interessada, uma vez que se limita a apresentar 
a interpretação da legislação tributária conferida a tais fatos, partindo da premissa de que há 
conformidade entre os fatos narrados e a realidade factual. Nesse sentido, não convalida nem 
invalida quaisquer informações, interpretações ou ações procedidas pela consulente e não gera 
qualquer efeito caso se constate, a qualquer tempo, que não foram descritos, adequadamente, 
os fatos, aos quais, em tese, aplica-se a solução de consulta. 

8.  A Lei complementar nº 123, de 2006, ao tratar da tributação e abrangência do 
Simples Nacional, relaciona, no caput do artigo 13, abaixo transcrito, os impostos e as 
contribuições incluídos no regime único de arrecadação: 

Art. 13. O Simples Nacional implica o recolhimento mensal, mediante documento 
único de arrecadação, dos seguintes impostos e contribuições:  

I - Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ;  
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II - Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, observado o disposto no inciso 
XII do § 1º deste artigo;  

III - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL;  

IV - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, 
observado o disposto no inciso XII do § 1º deste artigo;  

V - Contribuição para o PIS/Pasep, observado o disposto no inciso XII do § 1º 
deste artigo;  

VI - Contribuição Patronal Previdenciária - CPP para a Seguridade Social, a 
cargo da pessoa jurídica, de que trata o art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 
1991, exceto no caso da microempresa e da empresa de pequeno porte que se 
dedique às atividades de prestação de serviços referidas no § 5º-C do art. 18 
desta Lei Complementar;  

VII - Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS;  

VIII - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS.  

(...) 

9.  Ainda, por meio do § 1º do mesmo artigo, a referida Lei Complementar trata de 
preservar a incidência dos impostos e das contribuições devidos pela pessoa jurídica optante 
pelo regime, na qualidade de contribuinte ou responsável: 

§ 1º O recolhimento na forma deste artigo não exclui a incidência dos seguintes 
impostos ou contribuições, devidos na qualidade de contribuinte ou responsável, 
em relação aos quais será observada a legislação aplicável às demais pessoas 
jurídicas:  

I - Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou Relativas a Títulos 
ou Valores Mobiliários - IOF; 

II - Imposto sobre a Importação de Produtos Estrangeiros - II;  

III - Imposto sobre a Exportação, para o Exterior, de Produtos Nacionais ou 
Nacionalizados - IE;  

IV - Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR;  

V - Imposto de Renda, relativo aos rendimentos ou ganhos líquidos auferidos em 
aplicações de renda fixa ou variável;  

VI - Imposto de Renda relativo aos ganhos de capital auferidos na alienação de 
bens do ativo permanente;  

VII - Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e 
de Créditos e Direitos de Natureza Financeira - CPMF;  

VIII - Contribuição para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;  

IX - Contribuição para manutenção da Seguridade Social, relativa ao 
trabalhador;  
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X - Contribuição para a Seguridade Social, relativa à pessoa do empresário, na 
qualidade de contribuinte individual;  

XI - Imposto de Renda relativo aos pagamentos ou créditos efetuados pela pessoa 
jurídica a pessoas físicas;  

XII - Contribuição para o PIS/Pasep, Cofins e IPI incidentes na importação de 
bens e serviços;  

XIII - ICMS devido:  

a) nas operações sujeitas ao regime de substituição tributária, tributação 
concentrada em uma única etapa (monofásica) e sujeitas ao regime de 
antecipação do recolhimento do imposto com encerramento de tributação, 
envolvendo combustíveis e lubrificantes; energia elétrica; cigarros e outros 
produtos derivados do fumo; bebidas; óleos e azeites vegetais comestíveis; 
farinha de trigo e misturas de farinha de trigo; massas alimentícias; açúcares; 
produtos lácteos; carnes e suas preparações; preparações à base de cereais; 
chocolates; produtos de padaria e da indústria de bolachas e biscoitos; sorvetes 
e preparados para fabricação de sorvetes em máquinas; cafés e mates, seus 
extratos, essências e concentrados; preparações para molhos e molhos 
preparados; preparações de produtos vegetais; rações para animais domésticos; 
veículos automotivos e automotores, suas peças, componentes e acessórios; 
pneumáticos; câmaras de ar e protetores de borracha; medicamentos e outros 
produtos farmacêuticos para uso humano ou veterinário; cosméticos; produtos 
de perfumaria e de higiene pessoal; papéis; plásticos; canetas e malas; cimentos; 
cal e argamassas; produtos cerâmicos; vidros; obras de metal e plástico para 
construção; telhas e caixas d’água; tintas e vernizes; produtos eletrônicos, 
eletroeletrônicos e eletrodomésticos; fios; cabos e outros condutores; 
transformadores elétricos e reatores; disjuntores; interruptores e tomadas; 
isoladores; para-raios e lâmpadas; máquinas e aparelhos de ar-condicionado; 
centrifugadores de uso doméstico; aparelhos e instrumentos de pesagem de uso 
doméstico; extintores; aparelhos ou máquinas de barbear; máquinas de cortar o 
cabelo ou de tosquiar; aparelhos de depilar, com motor elétrico incorporado; 
aquecedores elétricos de água para uso doméstico e termômetros; ferramentas; 
álcool etílico; sabões em pó e líquidos para roupas; detergentes; alvejantes; 
esponjas; palhas de aço e amaciantes de roupas; venda de mercadorias pelo 
sistema porta a porta; nas operações sujeitas ao regime de substituição 
tributária pelas operações anteriores; e nas prestações de serviços sujeitas aos 
regimes de substituição tributária e de antecipação de recolhimento do imposto 
com encerramento de tributação;     (Redação dada pele Lei Complementar nº 
147, de 2014)   (Produção de efeito) 

b) por terceiro, a que o contribuinte se ache obrigado, por força da legislação 
stadual ou distrital vigente; 

c) na entrada, no território do Estado ou do Distrito Federal, de petróleo, 
inclusive lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, bem 
como energia elétrica, quando não destinados à comercialização ou 
industrialização; 

d) por ocasião do desembaraço aduaneiro; 

e) na aquisição ou manutenção em estoque de mercadoria desacobertada de 
documento fiscal; 
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f) na operação ou prestação desacobertada de documento fiscal; 

g) nas operações com bens ou mercadorias sujeitas ao regime de antecipação do 
recolhimento do imposto, nas aquisições em outros Estados e Distrito Federal: 

1. com encerramento da tributação, observado o disposto no inciso IV do § 4º do 
art. 18 desta Lei Complementar; 

2. sem encerramento da tributação, hipótese em que será cobrada a diferença 
entre a alíquota interna e a interestadual, sendo vedada a agregação de qualquer 
valor; 

h) nas aquisições em outros Estados e no Distrito Federal de bens ou 
mercadorias, não sujeitas ao regime de antecipação do recolhimento do imposto, 
relativo à diferença entre a alíquota interna e a interestadual; 

XIV - ISS devido: 

a) em relação aos serviços sujeitos à substituição tributária ou retenção na fonte; 

b) na importação de serviços; 

XV - demais tributos de competência da União, dos Estados, do Distrito Federal 
ou dos Municípios, não relacionados nos incisos anteriores.  

(...) (Sem destaques no original)  

10.  De fato, conforme cita a consulente, a Lei Complementar nº 123, de 2006, não 
traz qualquer hipótese expressa de dispensa da pessoa jurídica optante pelo Simples Nacional 
da obrigação de reter na fonte o imposto ou contribuições sob consulta, quando dos 
pagamentos ou créditos efetuados a outras pessoas jurídicas. No entanto, ao contrário disso, 
pelo que se depreende da leitura do § 1º do seu art. 13, a referida Lei cuida de manter sua 
incidência segundo as regras definidas na legislação pertinente a cada um desses tributos. 
Verifica-se que, embora o parágrafo primeiro não lhes faça referência expressa, a obrigação da 
optante pelo Simples Nacional, de reter e recolher o IR, a CSLL, a Cofins e a Contribuição 
para o PIS/Pasep, na qualidade de responsável tributária, encontra-se implícita na descrição 
abrangente do inciso XV.  

11.  Dessa forma, resta observar o que a respeito dispõe a legislação específica 
concernente a tais impostos e contribuições. A obrigação de retenção na fonte da CSLL, da 
Cofins, e da Contribuição para o PIS/Pasep, decorre do art. 30 da Lei nº 10. 833, de 29 de 
dezembro de 2003, disciplinado pelo art. 1º da Instrução Normativa nº 459, de 17 de outubro 
de 2004. Segundo se lê, a retenção na fonte não se aplica quando se tratar de pessoa jurídica 
optante pelo Simples Nacional, quer seja na qualidade de tomador do serviço (responsável) ou 
na qualidade de prestador do serviço (contribuinte). 

Lei nº 10. 833, de 2003. 

(...) 

Art. 30. Os pagamentos efetuados pelas pessoas jurídicas a outras pessoas 
jurídicas de direito privado, pela prestação de serviços de limpeza, conservação, 
manutenção, segurança, vigilância, transporte de valores e locação de mão-de-
obra, pela prestação de serviços de assessoria creditícia, mercadológica, gestão 
de crédito, seleção e riscos, administração de contas a pagar e a receber, bem 
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como pela remuneração de serviços profissionais, estão sujeitos a retenção na 
fonte da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, da COFINS e da 
contribuição para o PIS/PASEP. (Vide Medida Provisória nº 232, 2004) 

(...) 

§ 2º Não estão obrigadas a efetuar a retenção a que se refere o caput as pessoas 
jurídicas optantes pelo SIMPLES. 

(...) 

Art. 32. A retenção de que trata o art. 30 não será exigida na hipótese de 
pagamentos efetuados a: 

(...) 

III - pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES. 

(...) 

IN SRF nº 459, de 2004. 

(…) 

Art. 1º Os pagamentos efetuados pelas pessoas jurídicas de direito privado a 
outras pessoas jurídicas de direito privado, pela prestação de serviços de 
limpeza, conservação, manutenção, segurança, vigilância, transporte de valores 
e locação de mão-de-obra, pela prestação de serviços de assessoria creditícia, 
mercadológica, gestão de crédito, seleção e riscos, administração de contas a 
pagar e a receber, bem como pela remuneração de serviços profissionais, estão 
sujeitos à retenção na fonte da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e 
da Contribuição para o PIS/Pasep. 

(...) 

§ 6º Não estão obrigadas a efetuar a retenção a que se refere o caput, as 
pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte (Simples Nacional).(Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 
1151, de 03 de maio de 2011) 

 (...) 

Hipóteses em que não Haverá Retenção 

Art. 3º A retenção de que trata o art. 1º não será exigida na hipótese de 
pagamentos efetuados a: 

(...) 

II - pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação 
de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte (Simples Nacional), de que trata o art. 12 da Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em relação às suas receitas próprias. 
(Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 765, de 02 de agosto de 
2007) 
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(...) (Sem destaques nos originais) 

12.  Assim, nesse ponto, tendo em vista que a dúvida da consulente encontra-se 
literalmente normatizada nas legislações citadas acima, a consulta deve ser declarada ineficaz 
com base no art. 18, incisos VII e IX, da IN RFB nº 1.396, de 2013. 

Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 2013 

(...) 

DOS EFEITOS DA CONSULTA 

Art. 18. Não produz efeitos a consulta formulada: 

I - com inobservância do disposto nos arts. 2º a 6º; 

(...) 

VII - quando o fato estiver disciplinado em ato normativo publicado na 
Imprensa Oficial antes de sua apresentação; 

(...) 

IX - quando o fato estiver definido ou declarado em disposição literal de lei; 

(...) (sem destaques no original) 

13.  Quanto ao Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF no âmbito do Simples 
Nacional, tem-se que, nos termos do art. 1º da Instrução Normativa RFB nº 765, de 02 de 
agosto de 2007, abaixo transcrito, não incide a sua retenção sobre as importâncias pagas ou 
creditadas a pessoa jurídica optante.  

Art. 1º Fica dispensada a retenção do imposto de renda na fonte sobre as 
importâncias pagas ou creditadas a pessoa jurídica inscrita no Regime Especial 
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional). 

(...) 

14.  Por outro lado, não há referência à dispensa de retenção para empresas optantes 
pelo Simples Nacional que figurem na condição de tomadoras de serviços. Portanto, com 
fundamento no inciso XV do § 1º do art. 13 da Lei Complementar nº 123, de 2006, e nas 
disposições contidas nos artigos 647 a 652 do Decreto 3.000, de 26 de março de 1999, 
Regulamento do Imposto de Renda (RIR/99), a optante pelo Simples Nacional, tomadora de 
serviços, está obrigada a efetuar a retenção do IR na fonte nos pagamentos efetuados ou 
creditados a outras pessoas jurídicas (não optantes pelo Simples Nacional), pela prestação de 
serviços de limpeza, conservação, segurança, vigilância e por locação de mão-de-obra, 
conforme determina o art. 649 da RIR/99: 

Art. 649. Estão sujeitos à incidência do imposto na fonte à alíquota de um por 
cento os rendimentos pagos ou creditados por pessoas jurídicas a outras pessoas 
jurídicas civis ou mercantis pela prestação de serviços de limpeza, conservação, 
segurança, vigilância e por locação de mão-de-obra (Decreto-Lei nº 2.462, de 30 
de agosto de 1988, art. 3º, e Lei nº 7.713, de 1988, art. 55). 
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Conclusão 

 Ante o exposto, responde-se à consulente que as empresas optantes pelo Simples 
Nacional deverão fazer a retenção na fonte do IR nos pagamentos efetuados ou creditados a 
outras pessoas jurídicas (não optantes pelo Simples Nacional) pela prestação de serviços. 

 À Chefia da Divisão de Tributação da Superintendência Regional da Receita 
Federal do Brasil da 5ª Região Fiscal. 

 

Assinado digitalmente 
ÂNGELA MACHADO GÓES 

Auditora-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
 
 

De acordo. Encaminhe-se a Cotir. 

 

Assinado digitalmente 
MILENA REBOUÇAS NERY MONTALVÃO 

Auditora-Fiscal da RFB - Chefe da Disit 05 
 
 

De acordo. À consideração da Coordenadora-Geral da Cosit. 

 
Assinado digitalmente 

CLÁUDIA LUCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA 
Auditora-Fiscal da RFB – Coordenadora da Cotir 

Ordem de Intimação 

Aprovo a Solução de Consulta. Divulgue-se e publique-se nos termos do art. 27 
da Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013. Dê-se ciência à consulente. 

 

Assinado digitalmente 
FERNANDO MOMBELLI 

Auditor-Fiscal da RFB – Coordenador-Geral da Cosit 


